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RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL DA OEA, JOSÉ MIGUEL INSULZA,

 SOBRE AS GESTÕES REALIZADAS NO ÂMBITO DA 

RESOLUÇÃO DO TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO EXTRAORDINÁRIO

DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL DA OEA 

COM RELAÇÃO À CRISE POLÍTICA EM HONDURAS 

[AG/Res. 1 (XXXVII-E/09) APROVADA EM 1º DE JULHO DE 2009]

Washington, D.C. – 4 de julho de 2009

Em conformidade com o disposto na quarta-feira, 1º de julho de 2009, pelo Trigésimo Sétimo Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), convocada em conseqüência dos fatos ocorridos em Honduras no domingo, 28 de junho, o Secretário-Geral realizou um conjunto de gestões, primeiramente em Washington, D.C. e ontem, sexta-feira, 3 de julho, em Tegucigalpa. Além disso, o Secretário-Geral participou na quinta-feira, 2 de julho, da Cúpula Anual da CARICOM, realizada em Georgetown, Guiana, na qual informou os Chefes de Estado e de Governo da Comunidade do Caribe sobre a situação em Honduras. 

As consultas realizadas nestes dias incluíram as seguintes pessoas ou grupos de pessoas:

1. O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, Senhor Jorge Rivera, acompanhado da Senhora Rosalinda Cruz de Williams, Magistrada Coordenadora da Sala Constitucional; do Senhor José Antonio Gutiérrez Navas, Magistrado da Sala Constitucional; e do Senhor Jacobo Cálix Hernández, Magistrado da Sala do Penal. A entrevista foi realizada na sexta-feira, 3 de julho, em Tegucigalpa.

2. O Cardeal Primado de Honduras, Sua Eminência Reverendíssima Oscar Andrés Rodríguez Madariaga, em conversa telefônica na quarta-feira, 1º de julho, e em audiência realizada em Tegucigalpa na sexta-feira, 3 de julho.

3. O Candidato Presidencial do Partido Nacional, Senhor Porfirio Lobo, acompanhado do Presidente do Partido e do Prefeito de Tegucigalpa, Senhor Ricardo Álvarez. Conversou com ambos também por telefone na quarta-feira, 1º de julho e pessoalmente na sexta-feira, 3 de julho, em Tegucigalpa.

4. O Candidato Presidencial do Partido Liberal, Senhor Elvin Santos, acompanhado do Senhor Maurício Villeda e de outros dirigentes de seu Partido, na sexta-feira, 3 de julho, em Tegucigalpa. Também conversou por telefone com o Senhor Santos na quarta-feira, 1º de julho.

5. O Ex-Presidente da República, Senhor Carlos Flores Facusse, com quem conversou por telefone em 1º de julho.

6. O Ex-Presidente da República, Senhor Ricardo Maduro, com quem conversou por telefone em 1º de julho.

7. O Senhor Carlos Reyes, Candidato Presidencial Independente do Bloco Popular e dirigente da Frente Nacional contra o Golpe de Estado e um conjunto de dirigentes desse movimento, os quais entregaram um documento e suas opiniões na reunião realizada em 3 de julho em Tegucigalpa.

8. O G-16, constituído por membros do corpo diplomático e de organismos internacionais, com o qual realizou uma reunião em 3 de julho em Tegucigalpa. Participaram dessa reunião, entre outros, representantes do Canadá (Presidente Pro-Tempore do Grupo), Estados Unidos, Equador, México, Chile, Alemanha, Espanha, França, Japão, Suécia, bem como do Banco Centro-Americano de integração Econômica (BCIE), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Sistema da Organização das Nações Unidas, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Banco Mundial, Comissão Européia e COSUDE.

9. Breve conversa com dois deputados, os quais entregaram uma carta assinada pelos deputados Javer Ach, Elvia Vale, Carolina Echeverría, José Rodrigo Trochéz e María Margarita Zelaya, todos eles do Partido Liberal, bem como pelo Deputado Erick Mauricio Rodríguez, que não indica partido. Estes deputados indicam que rejeitam o golpe e fatos posteriores e denunciam não ter sido convocados para a sessão do Congresso realizada no domingo, 28 de junho, na qual foi designado o Senhor Roberto Micheletti. Não foi possível continuar em seguida a reunião por ter que partir imediatamente de Tegucigalpa.

A conversa com o Supremo Tribunal de Justiça teve por finalidade informar oficialmente sobre a resolução aprovada em 1º de julho de 2009 pelo Trigésimo Sétimo Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA e suas possíveis conseqüências. Nela se comunicou a decisão do órgão máximo da OEA de não reconhecer as autoridades resultantes do golpe militar de 28 de junho e de solicitar a restauração da ordem democrática e o imediato retorno do Presidente José Manuel Zelaya Rosales ao exercício de seu cargo. 

As outras conversas também tiveram por objetivo informar sobre estas decisões, bem como conhecer posições de diversos setores da sociedade acerca das possibilidades de um restabelecimento da normalidade institucional. 

Visitou o Supremo Tribunal e o Cardeal. As outras reuniões foram realizadas em um hotel de Tegucigalpa. Embora estivessem programadas na sede da OEA, uma grande manifestação de apoio ao Presidente Zelaya, realizada na frente dessa sede, impediu o acesso a ela. A manifestação era pacífica, sem nenhum sinal de maus-tratos ou violência, mas a quantidade de pessoas agrupadas tornou muito difícil o acesso à sede, fato pelo qual se decidiu realizar os encontros em outro lugar.

Ao concluir as reuniões e antes de iniciar o retorno, participou de uma coletiva de imprensa. 

Todas as reuniões transcorreram em um clima de normalidade, embora em algumas delas as discrepâncias tenham provocado momentos de tensão. Como produto das reuniões realizadas formulam-se as seguintes conclusões:

1. Não existe, por parte do governo de fato, nem do Supremo Tribunal de Justiça, nenhuma disposição para modificar a conduta assumida. Ao contrário, a versão que o Supremo Tribunal apresenta dos fatos procura mostrar um padrão de ilegalidade na conduta prévia do Presidente Zelaya, que teria dado origem a processos supostamente legais contra ele, levados adiante sob um mecanismo de sigilo por motivo do qual justificam não ter informado o afetado. O Supremo Tribunal inclusive indica que tal processo já tinha dado origem a ordens de detenção que as forças armadas deveriam cumprir. Supostamente foi este o procedimento ocorrido na madrugada de domingo, 28 de junho, sem se explicar, porém, como culminou no recurso à violência e à expulsão do Presidente Zelaya do país. A partir desta interpretação, o Supremo Tribunal conclui que a ordem de prisão está vigente e será cumprida se o Presidente Zelaya regressar ao país. (Cumpre consignar aqui que, segundo informações da Interpol, não foi interposta até agora a anunciada ordem internacional de captura). O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça entregou à delegação da OEA documentos que, a juízo do Presidente do Tribunal e dos magistrados que assistiram à reunião, sustentam as ações desse poder do Estado. 

2. O Secretário-Geral notificou ao Supremo Tribunal de Justiça que a OEA considera ter sido violada a Carta Democrática Interamericana; que, segundo a OEA, houve um rompimento institucional; e que se configurou um golpe militar, embora o governo de fato esteja constituído por civis. Além disso, afirmou que, de acordo com o artigo 20 da Carta Democrática Interamericana, o Secretário-Geral recebeu o mandato de notificar o governo de fato, por meio do Supremo Tribunal, que os fatos ocorridos no domingo, 28 de junho deste ano, constituem uma ruptura da ordem democrática institucional legitimada pelos poderes legislativo e judicial. O Secretário-Geral observou que se não for restituído o Estado de Direito, a OEA aplicará o artigo 21 da Carta Democrática Interamericana. 

3. A conduta do regime de fato é extremamente rígida, sem nenhuma disposição de mudar, mas, ao contrário, de endurecer. No entanto, a visita da OEA não foi objeto de nenhuma ação hostil (inclusive “o Chanceler designado” aguardou a chegada da delegação no aeroporto), o regime de fato respondeu com rapidez todas as  declarações do Secretário-Geral sobre a situação e, no final, após a partida da delegação da OEA, anunciou sua retirada da Organização.

4. Os demais interlocutores (naturalmente com exceção dos movimentos sociais e do grupo de deputados dissidentes que estão abertamente a favor do retorno do Presidente Zelaya) parecem muito mais flexíveis, mas mesmo assim consideram inconveniente o retorno. Estão céticos ou reticentes a respeito de qualquer retorno à normalidade constitucional, preferindo falar de diálogo ou fazer propostas referentes ao futuro.

5. Neste âmbito, surgem diversas propostas por parte dos atores, entre as quais a mais freqüente é a antecipação das eleições de novembro. É provável que insistam nesta proposição mais adiante.
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Vive-se em Tegucigalpa um ambiente de extrema tensão, evidenciado pela presença de numerosos contingentes militares nas ruas e a vigência do toque de recolher. Não há normalidade, mas tampouco sinais de violência nas ruas. No entanto, se esta tensão for mantida, há um alto risco de que se transforme em atos de violência. Há um grande temor de violência e grande incerteza a respeito do que poderia ocorrer perante o eventual retorno do Presidente.

7. O peso da comunidade internacional é reconhecido e valorizado por todas as pessoas consultadas no âmbito destas gestões, as quais entendem o risco das eventuais punições, especialmente no plano econômico. O regime de fato não parece entendê-lo assim, mas há indícios de que a falta de reconhecimento uma semana após o golpe gera preocupação.

8. Perante a atitude inflexível do regime de fato, não parece haver outra alternativa senão continuar com a posição assumida nesta Assembléia e proceder à aplicação do artigo 21 da Carta Democrática Interamericana com as implicações que isso acarreta. Dever-se-ia deixar claro que isso não significa uma ação contra Honduras ou contra seu povo, mas uma medida de pressão contra o governo de fato, bem como a disposição da OEA de continuar com as gestões diplomáticas para o restabelecimento da ordem constitucional em Honduras. 


O Secretário-Geral da OEA deseja deixar constância do excelente trabalho realizado pelo Representante da OEA em Honduras, Senhor Jorge Miranda, na organização desta missão. A dificuldade especial de ter que organizá-la, levando em consideração que a OEA não reconhece o governo de fato e, ao mesmo tempo, proporcionando as condições de segurança e logística necessárias, tornam seu trabalho duplamente elogiável.


Finalmente, o Secretário-Geral da OEA deixa constância expressa de seu agradecimento ao Governo do Brasil pelo avião da Força Aérea posto à sua disposição para ir a Honduras e realizar gestões in situ no âmbito do cumprimento da resolução do Trigésimo Sétimo Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral Extraordinária da OEA. Sem esta valiosa colaboração, a missão não teria podido realizar-se no tempo estipulado pela Assembléia.

� EMBED Word.Picture.8  ���





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �AG04655P03�








PAGE  

_1208768248.doc
[image: image1.png]YA






ASSEMBLÉIA GERAL



